
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1051993 - SC (2025/0446338-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANTONINHO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
REVISÃO  CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu habeas  corpus
impetrado em face de revisão criminal de condenação por estupro de vulnerável (art. 217-
A do Código Penal), com trânsito em julgado.
2. O agravante foi condenado à pena de 74 anos de reclusão, em regime fechado, e teve
revisão criminal não conhecida pelo Tribunal de origem, por ausência dos pressupostos do
art. 621 do Código de Processo Penal.
3. Nas razões do agravo, o agravante alegou o cabimento da revisão criminal e requereu a
reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do pleito ao órgão colegiado.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido
como sucedâneo de revisão criminal, considerando a ausência dos pressupostos do art.
621 do Código de Processo Penal e a inexistência de flagrante ilegalidade ou teratologia.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou recurso
especial, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
6.  A  revisão  criminal  é  medida  excepcional  e  somente  pode  ser  admitida  nos  casos
previstos no art. 621 do Código de Processo Penal, o que não se verifica no caso concreto.
7.  Não há flagrante ilegalidade ou teratologia que justifique a concessão da ordem, nos
termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
8.  O  agravante  não  apresentou  argumentos  aptos  a  ensejar  a  alteração  da  decisão
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : ANTONINHO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
REVISÃO  CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu habeas  corpus
impetrado em face de revisão criminal de condenação por estupro de vulnerável (art. 217-
A do Código Penal), com trânsito em julgado.

2. O agravante foi condenado à pena de 74 anos de reclusão, em regime fechado, e teve
revisão criminal não conhecida pelo Tribunal de origem, por ausência dos pressupostos do
art. 621 do Código de Processo Penal.

3. Nas razões do agravo, o agravante alegou o cabimento da revisão criminal e requereu a
reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do pleito ao órgão colegiado.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido
como sucedâneo de revisão criminal, considerando a ausência dos pressupostos do art.
621 do Código de Processo Penal e a inexistência de flagrante ilegalidade ou teratologia.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou recurso
especial, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  revisão  criminal  é  medida  excepcional  e  somente  pode  ser  admitida  nos  casos
previstos no art. 621 do Código de Processo Penal, o que não se verifica no caso concreto.

7.  Não há flagrante ilegalidade ou teratologia que justifique a concessão da ordem, nos
termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
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8.  O  agravante  não  apresentou  argumentos  aptos  a  ensejar  a  alteração  da  decisão
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A S DE S contra a decisão que

não conheceu o habeas corpus. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena privativa de liberdade

de 74 (setenta e quatro) anos de reclusão, em regime fechado, por infração prevista no

artigo 217-A, do Código Penal.

A revisão criminal ajuizada perante o Tribunal de origem não foi conhecida. 

Nas razões do presente agravo, o agravante insiste na alegação de cabimento

da revisão criminal na origem.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito a julgamento pelo órgão colegiado.

Ao  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se buscar o reconhecimento da nulidade pelo não
cabimento da revisão criminal.

No presente caso, da análise dos elementos informativos constantes dos autos,

não se verifica qualquer flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste Sodalício.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  o  presente habeas  corpus foi

impetrado contra uma revisão criminal de condenação com trânsito em julgado.
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Das  razões  expostas,  contudo,  o  que  se  verifica  é  que  sequer  se

enquadrariam nos parâmetros da revisão criminal, por ausência de seus pressupostos,

quais sejam, os requisitos do art. 621, incisos, do Código de Processo Penal:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:

I  -  quando a sentença condenatória for contrária ao
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos;

II  -  quando  a  sentença  condenatória  se  fundar  em
depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos;

III - quando, após a sentença, se descobrirem novas
provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine
ou autorize diminuição especial da pena. (grifei)

Segundo a  origem,  não  seria  a  hipótese  seria  de  flagrante  ilegalidade  no

caso concreto (fl. 14):

REVISÃO CRIMINAL. REVISIONANDO CONDENADO
POR CRIMES DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO
CÓDIGO  PENAL).  INSURGÊNCIA  DIRECIONADA  À
DOSIMETRIA.  MEDIDA  EXCEPCIONAL  EM  SEDE  DE
REVISÃO.  PLEITO  PELO  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE  DELITIVA  EM  RELAÇÃO  AOS  DELITOS
PRATICADOS  CONTRA  VÍTIMAS  DISTINTAS.  QUESTÃO  JÁ
ANALISADA  POR  ESTE  TRIBUNAL  QUANDO  DO
JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL INTERPOSTA PELA
DEFESA. REVISÃO QUE NÃO PODE TER A NATUREZA DE UM
SEGUNDO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.  PEDIDO  REVISIONAL
NÃO CONHECIDO.

"[...]  É  descabido  o  manejo  da  revisão  criminal  com  o
objetivo  de  novamente  discutir  o  acerto  do  decisum,  que  já  foi
dirimido apropriadamente na instância recursal [...]". (TJSC - Revisão
Criminal n. 4000954-42.2017.8.24.0000, de Brusque, Seção Criminal,
Rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. em 29/03/2017).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  FRAÇÃO  DE
AUMENTO  DA  PENA-BASE.  PROPORCIONALIDADE.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  LEGAIS.  CONCURSO  MATERIAL  MANTIDO.
REVISÃO  DO  CONTEXTO  FÁTICO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da
pena  é  reconhecida  por  esta  Corte.  Não  existe  direito  subjetivo  a
critério rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-
base. Em regra, afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de
aplicação de frações de  1/6 sobre a pena mínima ou de  1/8 sobre o
intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro
critério mais severo, desde que devidamente justificado. Precedentes.
[...]

3. Quanto à continuidade delitiva, conforme entendimento
consolidado neste Superior Tribunal, para a caracterização do instituto
do  art.  71  do  Código  Penal,  é  necessário  que  estejam preenchidos,
cumulativamente,  os  requisitos  de  ordem  objetiva  (pluralidade  de
ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução) e o de
ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de desígnios ou o
vínculo  subjetivo  havido  entre  os  eventos  delituosos.  Vale  dizer,
adotou-se,  no  sistema  jurídico-penal  brasileiro,  a  Teoria  Mista  ou
Objetivo-Subjetiva.

4. Fica afastada a tese de continuidade delitiva e mantida a
aplicação do concurso material. Isso porque os fatos ocorreram contra
vítimas  distintas,  o  que  afasta  o  vínculo  subjetivo  -  unidade  de
desígnios -, e em diferentes condições de tempo e lugar.

5.  Alterar  a  conclusão  do  Colegiado  estadual,  de  que  os
abusos ocorreram em momentos e em contextos distintos, demandaria
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  não  admitida  em  recurso
especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

6.  Segundo entendimento  desta  Corte,  a  inadmissão ou o
não provimento do especial interposto com fundamento no art.  105,
III,  "a",  da  Constituição  Federal  prejudica  o  exame  do  recurso  no
ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado
diz  respeito  ao  mesmo  dispositivo  legal  ou  à  mesma  tese  jurídica,
como na espécie.

7.  Agravo  regimental  não  provido  (AgRg  no  AREsp  n.
2.698.096/BA, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma,
julgado em 5/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

Diante disso, o writ não deve ser conhecido, pois foi, ao fim, utilizado como

substituto de um recurso especial em revisão criminal ou mesmo uma tentativa de nova

revisão criminal em um Tribunal Superior.

Conforme  o  artigo  105,  inciso  I,  alínea  "e",  da  Constituição  Federal,

compete  a  este  STJ,  originariamente  e  somente,  "as  revisões  criminais  e  as  ações

rescisórias de seus julgados".

Nessa linha:
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[...]  Na  hipótese,  a  condenação  transitou  em  julgado  em
31/5/2023. Dessa forma, o presente writ  seria sucedâneo de revisão
criminal,  sendo  esta  Corte  incompetente  para  o  processamento  do
pleito revisional. [...] Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n.
861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

De todo modo, não verifico a presença de teratologia ou coação ilegal  que

desafie a concessão da ordem, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo

Penal.

Por  fim,   destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.051.993 / SC

Número Registro: 2025/0446338-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000695920108240124  124100000692  20110114664000100  50575314220258240000
695920108240124 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ANTONINHO SOARES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONINHO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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